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APRESENTAÇÃO 
 

A Secretaria de Estado da Fazenda, por meio da Diretoria de Contabilidade Geral 

do Estado, responsável pelo levantamento, consolidação e evidenciação das 

Demonstrações Contábeis Consolidadas, bem como pela elaboração do Relatório Contábil 

da Administração Pública Estadual, apresenta o Relato Integrado que compõe a Prestação 

de Contas do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Acre, referente ao exercício 

financeiro de 2025. Cumpre, assim, o Estado, seu dever constitucional de assegurar a 

transparência da gestão fiscal e a adequada prestação de contas à sociedade. O presente 

Relatório será encaminhado à sociedade acreana, à Assembleia Legislativa e aos órgãos 

de controle, em conformidade com o artigo 78, inciso XVII, da Constituição do Estado do 

Acre. 

A elaboração do Balanço Geral do Estado evidencia os resultados das gestões 

orçamentária, financeira e patrimonial da Administração Direta, das Autarquias, das 

Fundações, dos Fundos e da execução orçamentária das Empresas Estatais Dependentes, 

sendo estruturado em consonância com as normas gerais de direito financeiro, 

especialmente a Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e as disposições da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), que 

estabelecem princípios de equilíbrio fiscal, responsabilidade na gestão e transparência das 

contas públicas. 

As demonstrações contábeis observam, ainda, as diretrizes do Manual de 

Demonstrativos Fiscais (MDF), do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 

(MCASP) e do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP), assegurando a 

padronização, a consistência metodológica e a comparabilidade das informações no âmbito 

dos entes federativos. Os registros contábeis foram processados por meio do Sistema 

Integrado de Contabilidade, Administração Financeira e Orçamentária do Estado do Acre 

(SICAF), em conformidade com os requisitos de integração, tempestividade e integridade 

estabelecidos pelo Decreto Federal nº 10.540/2020. 

O Relato Integrado, como instrumento de comunicação institucional, apresenta 

análise qualitativa e quantitativa das informações contábeis, orçamentárias e fiscais, com 

ênfase na evidenciação dos resultados, riscos e desempenho da gestão pública. Adota 



 

 

linguagem clara e acessível, sem prejuízo do rigor técnico, e incorpora o aperfeiçoamento 

contínuo das Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis, ampliando a transparência, 

a fidedignidade e a compreensibilidade das informações. 

O relatório contempla, ainda, o monitoramento e a avaliação do cumprimento dos 

limites constitucionais e legais, notadamente aqueles relativos à Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino (MDE), às Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS) e às 

Despesas com Pessoal, além de outros indicadores fiscais relevantes para a 

sustentabilidade das contas públicas, a responsabilidade na gestão fiscal e o fortalecimento 

do controle social. 

Com o objetivo de ampliar o acesso à informação, o relatório utiliza recursos 

visuais, como quadros, tabelas e gráficos, que favorecem a análise e a interpretação dos 

dados apresentados nos balanços e nas demais demonstrações contábeis. Busca-se, 

assim, possibilitar à sociedade o acompanhamento da origem, alocação e aplicação dos 

recursos públicos, reforçando o compromisso do Estado do Acre com a transparência, e o 

aprimoramento da governança pública. 

 
SILVIA SILVA DE SOUZA 

Diretora de Contabilidade Geral do Estado 
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INTRODUÇÃO 
 

A elaboração e execução do Orçamento Geral do Estado segue o que preceitua as 

Portarias Interministeriais nº 688 e 338, de 14 de outubro de 2005 e 26 de abril de 2006, 

respectivamente. 

Essas Portarias incluíram as contas intraorçamentárias a fim de possibilitar a 

eliminação de dupla contagem necessárias para o levantamento e a consolidação das 

demonstrações contábeis. 

Cumpre destacar que no exercício de 2023, o Estado do Acre adotou as 

codificações das fontes ou destinações de recursos, conforme a Portaria Conjunta 

STN/SOF nº 20/2021, além de outras portarias como a STN n° 710/2021. 

Essas normativas definem a estrutura de classificação e as regras para sua 

utilização pelos entes da Federação na elaboração do orçamento, na execução 

orçamentária e na evidenciação contábil. 

Portanto, a padronização de fontes de recursos é um processo importante para a 

gestão financeira e orçamentária. Ela permite que os recursos com as mesmas normas de 

aplicação sejam agrupados, garantindo que determinadas receitas sejam direcionadas para 

financiar atividades governamentais específicas, em conformidade com as normas 

vigentes. 
 

1. ORÇAMENTO 
O Orçamento Geral do Estado do Acre para o exercício de 2025, aprovado pela Lei 

nº 4.511, de 30 de dezembro de 2024, estimou a receita e fixou a despesa em R$ 

12.159.409.777,65 (doze bilhões, cento e cinquenta e nove milhões, quatrocentos e nove 

mil, setecentos e setenta e sete reais e sessenta e cinco centavos), distribuído por 

categorias econômicas de acordo com a tabela a seguir: 
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Tabela 1 - Orçamento segundo as Categorias Econômicas 
Categoria Econômica Valor (R$) % 

Orçamentária 11.689.380.183,50 96,13% 
Receitas Correntes 11.046.891.469,01 90,85% 
Receitas de Capital 642.488.714,49 5,28% 

Intraorçamentária 470.029.594,15 3,87% 
Receitas Correntes 470.029.594,15 3,87% 
Receitas de Capital 0,00 0,00% 

Total da Receita Prevista 12.159.409.777,65 100,00% 
Orçamentária 11.689.380.183,50 96,13% 

Despesas Correntes 10.176.281.407,45 83,69% 
Despesas Capital 1.506.098.776,05 12,39% 
Reserva de Contingência 7.000.000,00 0,06% 

Intraorçamentária 470.029.594,15 3,87% 
Despesas Correntes 470.029.594,15 3,87% 
Despesas Capital 0,00 0,00% 
Reserva de Contingência 0,00 0,00% 

Total da Despesa Fixada 12.159.409.777,65 100,00% 
Fonte: Sistema SICAF 

Ao longo do exercício, com vistas a viabilizar as metas e as prioridades de sua 

Administração, o Governo Estadual promoveu modificações no orçamento inicial, conforme 

demonstrado abaixo: 

 

Tabela 2 - Demonstrativo das alterações do Orçamento 
Descrição Valor (R$) 

Orçamento Inicial   12.159.409.777,65  
Crédito Especial 0,00  
Créditos Suplementares por Superávit Financeiro 673.387.603,47  
Créditos Suplementares por Reestimativa da Receita 1.624.918.792,29  
Créditos Suplementares por Remanejamento 2.750.415.236,93  
(-) Anulações para suplementações por Remanejamento -2.750.415.236,93  

Orçamento Final 14.457.716.173,41  
Fonte: Sistema SICAF 

 

2. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Neste capítulo serão apresentados e analisados os resultados da execução 

orçamentária das receitas e despesas ao longo do exercício de 2025.  

A análise da receita mostra uma visão geral sobre a previsão e arrecadação e seu 

comportamento em relação ao exercício anterior. 
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Quanto à despesa, além de outras formas de demonstrações, também serão 

demonstrados pormenorizadamente os gastos com Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino (MDE), Ações e Serviços de Saúde (ASPS) e Despesas com Pessoal, evidenciando 

quanto ao cumprimento dos limites constitucionais e legais vigentes. 

 

2.1. Receitas 
A tabela e o gráfico a seguir apresentam a previsão e a arrecadação das receitas 

de 2025, já deduzidos o valores destinados à formação do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – 

FUNDEB: 

Tabela 3 - Receitas previstas e arrecadadas 
Modalidade Previsto Arrecadado Diferença 

Receitas Correntes (I) 13.060.110.614,52 13.139.666.117,98 79.555.503,46 
Impostos, Taxas e Contrib, Melhoria 2.991.196.000,42 3.005.742.825,23 14.546.824,81 
Contribuições 821.312.410,55 854.962.049,65 33.649.639,10 
Receita Patrimonial 244.979.865,32 232.608.421,90 -12.371.443,42 
Receita Agropecuária 1.598.153,00 470.676,12 -1.127.476,88 
Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 
Receita de Serviços 157.899.606,07 164.971.224,77 7.071.618,70 
Transferências Correntes 8.558.150.590,62 8.426.682.737,35 -131.467.853,27 
Outras Receitas Correntes 284.973.988,54 454.228.182,96 169.254.194,42 

Receitas de Capital (II) 724.217.955,42 272.544.941,36 -451.673.014,06 
Operações de Crédito 340.062.200,00 91.710.481,81 -248.351.718,19 
Alienações de Bens 1.723.172,50 624.436,55 -1.098.735,95 
Amortização de Empréstimos 1.000,00 205.523,41 204.523,41 
Transferências de Capital 382.431.582,92 180.004.499,59 -202.427.083,33 
Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 

Total (III) = (I) + (II) 13.784.328.569,94 13.412.211.059,34 -372.117.510,60 
Fonte: Sistema SICAF 
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Gráfico 1 - Receitas previstas e arrecadadas 

 
Classificam-se como Receitas Multigovernamentais o efetivo ingresso de recursos 

do FUNDEB, compreendendo o denominado “retorno” desses recursos e, ainda, as 

parcelas destinadas aos municípios. 

Apresenta-se a seguir: a previsão e a dedução das receitas destinadas à formação 

do FUNDEB; a perda nos Investimentos do Regime Próprio de Previdência Social; e a 

Desvinculação de Receitas, sendo esses valores deduzidos das receitas arrecadadas. 

Tabela 4 - Deduções da receita prevista e arrecadada 
Especificação Previsão Arrecadação Diferença 

Formação do FUNDEB (I) 1.760.260.663,05 1.890.838.379,49 130.577.716,44 
ICMS 318.354.000,00 333.046.240,60 14.692.240,60 
IPVA 13.097.000,00 15.731.399,21 2.634.399,21 
ITCMD 2.740.000,00 1.910.173,31 -829.826,69 
FPE 1.425.843.200,00 1.539.837.565,21 113.994.365,21 
IPI 226.463,05 313.001,16 86.538,11 

Investimentos do RPPS (II) 9.500,00 0,00 -9.500,00 
Desvinculação de Receitas (III) 0,00 0,00 0,00 

Total (IV) = (I + II + III) 1.760.270.163,05  1.890.838.379,49  130.568.216,44  
Fonte: Sistema SICAF 

Na tabela abaixo, poderá ser observado o comparativo da arrecadação da receita 

dos exercícios de 2024 e 2025, incluídas as receitas intraorçamentárias. 
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Tabela 5 - Receitas arrecadadas (comparativo) 
Descrição 2024 2025 Variação (%) 

Receitas Correntes 11.666.549.216,43 13.139.666.117,98 - 
Imp. Taxas e Contrib. de Melhorias 2.867.258.087,75 3.005.742.825,23 4,83 
Contribuições 621.236.693,12 854.962.049,65 37,62 
Receita Patrimonial 171.125.117,55 232.608.421,90 35,93 
Receita Agropecuária 1.836,00 470.676,12 25.535,95 
Receita Industrial 0,00 0,00 - 
Receita de Serviços 141.436.679,67 164.971.224,77 16,64 
Transferências Correntes 7.595.083.137,37 8.426.682.737,35 10,95 
Outras Receitas Correntes 270.407.664,97 454.228.182,96 67,98 

Receitas de Capital 200.679.475,90 272.544.941,36 - 
Operações de Crédito 21.687.875,44 91.710.481,81 322,87 
Alienações de Bens 1.770.771,01 624.436,55 -64,74 
Amortização de Empréstimos 221.528,69 205.523,41 -7,22 
Transferências de Capital 176.999.300,76 180.004.499,59 1,70 
Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 - 

Total 11.867.228.692,33 13.412.211.059,34 13,02 
Fonte: Sistema SICAF 

Na análise horizontal da tabela anterior, confrontando-se a arrecadação dos anos 

de 2024 e 2025, constata-se que a receita de impostos, taxas e contribuições de melhoria 

obteve um crescimento de 4,83%, assim como as transferências correntes, que tiveram um 

acréscimo de 10,95%. 

Já o gráfico abaixo demonstra o desempenho da arrecadação das receitas 

correntes e de capital dos dois exercícios. 
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Gráfico 2 - Receitas arrecadadas (comparativo) 

 

Os dados a seguir expressam o detalhamento da receita orçamentária por origem. 

Logo, observa-se que apesar dos avanços conseguidos na arrecadação das receitas 

próprias, as Transferências Correntes correspondem a 62,83% do total das receitas. 

 

Tabela 6 - Receitas arrecadadas por Origem 

Descrição  Arrecadação   
Participação (%) 

Corrente/Capital Rec. Total 
Receitas Correntes 13.139.666.117,98 100,00 97,97 

Impostos, Taxas e Cont. Melhorias 3.005.742.825,23 22,88 22,41 
Receita de Contribuição         854.962.049,65 6,51 6,37 
Receita Patrimonial 232.608.421,90 1,77 1,73 
Receita Agropecuária 470.676,12 0,00 0,00 
Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 
Receita de Serviços              164.971.224,77 1,26 1,23 
Transferências Correntes 8.426.682.737,35 64,13 62,83 
Outras Receitas Correntes 454.228.182,96 3,46 3,39 

Receitas de Capital 272.544.941,36 100,00 2,03 
Operações de Crédito 91.710.481,81 33,65 0,68 
Alienação de Bens 624.436,55 0,23 0,00 
Amortização de Empréstimos 205.523,41 0,08 0,00 
Transferências de Capital 180.004.499,59 66,05 1,34 

Total 13.412.211.059,34 100,00 
Fonte: Sistema SICAF 
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Gráfico 3 - Receitas arrecadadas por Origem 

 
No que concerne às receitas de impostos, taxas e contribuições de melhorias 

demonstradas a seguir, acrescidas com a dívida ativa e os encargos pelo recolhimento em 

atraso destas receitas, o destaque fica na Receita resultante do Imposto sobre Circulação 

de Mercadorias e Serviços – ICMS, que corresponde a 73,87% da arrecadação dentro 

desse grupo, isto antes da dedução dos valores destinados à formação do FUNDEB. 

Tabela 7 - Receita Tributária (comparativo) 

Descrição 
2024 2025 

Arrecadado % Rec. Trib. Arrecadado % Rec. Trib. 
Impostos (I) 2.729.073.454,60 95,25 2.856.879.586,94 95,05 

Imposto sobre a renda - IRRF 755.747.989,54 26,38 820.396.667,88 27,29 
IPVA (líquido) 124.088.112,38 4,33 141.581.469,18 4,71 

Arrecadação 137.875.796,02 4,81 157.312.868,39 5,23 
(-) Formação FUNDEB -13.787.683,64 -0,48 -15.731.399,21 -0,52 

ITCMD (líquido) 13.264.564,71 0,46 7.640.692,30 0,25 
Arrecadação 16.580.706,02 0,58 9.550.865,61 0,32 
(-) Formação FUNDEB -3.316.141,31 -0,12 -1.910.173,31 -0,06 

ICMS (líquido) 1.835.972.787,97 64,08 1.887.260.757,58 62,79 
Arrecadação 2.159.968.117,18 75,38 2.220.306.998,18 73,87 
(-) Formação FUNDEB -323.995.329,21 -11,31 -333.046.240,60 -11,08 

Taxas (II) 136.184.633,15 4,75 148.813.838,96 4,95 
Arrecadação 138.184.633,15 4,82 148.813.838,96 4,95 
(-) Dedução Desvinculações -2.000.000,00 -0,07 0,00 0,00 

Total (III) = (I + II) 2.865.258.087,75 100,00 3.005.693.425,90 100,00 
Fonte: Sistema SICAF 
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Gráfico 4 - Receita Tributária (comparativo) 

 

2.2. Despesas 
Durante o exercício, foram realizados créditos suplementares provenientes de 

superávit financeiro, reestimativa de receita, além de suplementações e reduções 

orçamentárias por remanejamento de dotações, conforme mostrado abaixo: 

 

Tabela 8 – Orçamento da Despesa (inicial e atualizado) 

Descrição 
Orçamento da Despesa 

Inicial Atualizado 
Despesas Correntes 10.646.311.001,60  12.640.681.960,97  
Despesas de Capital 1.506.098.776,05  1.817.034.212,44  
Reserva de Contingência 7.000.000,00  0,00  

Total 12.159.409.777,65   14.457.716.173,41  
Fonte: Sistema SICAF 

Nos quadros subsequentes, serão detalhadas as despesas orçadas e executadas, 

segmentadas por categoria econômica e por função, respectivamente. 
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Tabela 9 - Despesas realizadas por Categoria Econômica 

Descrição Empenhado 
Participação (%) 

Categoria Despesa total 
Despesas Correntes 12.299.832.660,43 100,00 91,57 

Pessoal e Encargos Sociais 7.068.194.276,54 57,47 52,62 
Juros e Encargos da Dívida 203.753.172,30 1,66 1,52 
Outras Despesas Correntes 5.027.885.211,59 40,88 37,43 

Despesas de Capital 1.132.677.733,56 100,00 8,43 
Investimentos 834.213.373,68 73,65 6,21 
Inversões Financeiras 3.197.100,00 0,28 0,02 
Amortização da Dívida 295.267.259,88 26,07 2,20 

Total 13.432.510.393,99 100,00 
Fonte: Sistema SICAF 

Das despesas realizadas, verifica-se que 91,57% foram executadas como 

despesas correntes, e 8,43% como despesas de capital. 

A análise das despesas por função mostra como o governo distribui recursos em 

áreas como educação, saúde, segurança e assistência social. Essas categorias organizam 

os gastos em grupos predefinidos, o que possibilita comparar as prioridades do governo de 

forma clara e estruturada. 

Essa análise demonstra que os investimentos em educação, saúde e segurança 

pública representaram 23,06%, 18,17% e 11,25% do total, respectivamente. 

 

Gráfico 5 - Despesa por Função 
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Tabela 10 - Despesas por Função 
FUNÇÃO 

DESPESA % 

INICIAL ATUALIZADA (A) EMPENHADA (B) (B/A) (B/TOTAL) 

01 LEGISLATIVA                      491.162.073,65 535.794.604,02 515.850.928,86 96,28 3,84 

02 JUDICIÁRIA                       585.232.934,02 707.078.464,88 598.327.678,51 84,62 4,45 

03 ESSENCIAL À JUSTIÇA              454.257.922,23 488.833.603,33 480.230.784,27 98,24 3,58 

04 ADMINISTRAÇÃO                    922.690.420,10 757.857.340,71 563.757.018,11 74,39 4,20 

06 SEGURANÇA PÚBLICA                1.238.197.239,44 1.615.276.399,64 1.511.793.432,76 93,59 11,25 

08 ASSISTÊNCIA SOCIAL               60.131.574,05 99.465.162,44 79.735.804,46 80,16 0,59 

09 PREVIDÊNCIA SOCIAL               1.234.396.087,53 1.296.227.024,57 1.284.704.815,30 99,11 9,56 

10 SAÚDE                            1.871.201.911,67 2.495.088.907,86 2.440.512.121,70 97,81 18,17 

11 TRABALHO                         10.654.279,12 27.526.978,46 24.946.389,81 90,63 0,19 

12 EDUCAÇÃO                         2.715.320.785,18 3.168.623.973,32 3.096.951.295,84 97,74 23,06 

13 CULTURA                          56.102.604,57 83.538.978,48 64.864.193,32 77,65 0,48 

14 DIREITOS DA CIDADANIA            74.752.594,34 97.543.951,26 82.890.725,32 84,98 0,62 

15 URBANISMO                        243.507.684,06 279.974.562,45 182.937.753,90 65,34 1,36 

16 HABITAÇÃO                        75.576.683,46 49.011.130,56 46.503.654,77 94,88 0,35 

17 SANEAMENTO                       132.951.440,85 146.359.311,68 110.355.397,40 75,40 0,82 

18 GESTÃO AMBIENTAL                 84.012.857,68 109.950.174,16 73.999.777,94 67,30 0,55 

19 CIÊNCIA E TECNOLOGIA             68.237.749,18 92.555.387,11 67.793.535,07 73,25 0,50 

20 AGRICULTURA                      247.293.923,79 310.491.969,74 222.928.937,73 71,80 1,66 

21 ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA              19.199.286,51 49.663.815,69 41.814.013,16 84,19 0,31 

22 INDÚSTRIA                        1.652.084,35 7.974.602,92 7.370.732,22 92,43 0,05 

23 COMÉRCIO E SERVIÇOS              28.885.176,73 87.717.870,85 82.920.902,72 94,53 0,62 

24 COMUNICAÇÕES                     29.508.000,00 33.053.511,37 32.811.182,09 99,27 0,24 

25 ENERGIA                          70.000,00 27.883,36 27.883,36 100,00 0,00 

26 TRANSPORTE                       253.099.747,94 540.252.735,25 450.676.246,94 83,42 3,36 

27 DESPORTO E LAZER                 31.493.229,15 34.160.231,12 33.964.977,68 99,43 0,25 

28 ENCARGOS ESPECIAIS               1.222.821.488,05 1.343.667.598,18 1.333.840.210,75 99,27 9,93 

99 RESERVA DE CONTINGÊNCIA          7.000.000,00 0,00 0,00 - 0,00 

TOTAL 12.159.409.777,65 14.457.716.173,41 13.432.510.393,99 92,91 100,00 
Fonte: Sistema SICAF 

2.2.1. Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Em 2025, as despesas para apuração do limite mínimo constitucional de 25% 

totalizaram R$ 2.571.790.373,89 (dois bilhões, quinhentos e setenta e um milhões, 

setecentos e noventa mil, trezentos e setenta e três reais e oitenta e nove centavos). 

Todavia, é necessário destacar que o Estado do Acre adotou a padronização das 

fontes ou destinações de recursos estabelecida pela Portaria Conjunta STN/SOF nº 20, de 

23 de fevereiro de 2021. 

Dessa forma, as despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE, 

custeadas com receitas de impostos e transferências de impostos, que até então eram 
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registradas sob a fonte “100 – Recursos Próprios do Tesouro”, passaram a constar sob a 

fonte “500 – Recursos não vinculados de impostos”, associadas ao marcador “1001 - 

Identificação das despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino”. 

Além disso, para fins de demonstração dos valores aplicados em MDE, de acordo 

com o Artigo 212 da Constituição Federal, e na forma do Anexo 8 do Relatório Resumido 

da Execução Orçamentária - RREO, do montante financiado com receitas e transferências 

de impostos, já estão deduzidas as despesas com Auxílio Funeral. 

As receitas e despesas, bem como a apuração do cumprimento do percentual 

mínimo de 25% poderá ser verificada de forma resumida na tabela a seguir: 

 

Tabela 11 - Receitas e Despesas com MDE 
Descrição Valor (R$) 

Receita Líquida Resultante de Impostos (I) 10.274.278.586,38 
Receita de Impostos 3.207.567.400,06 
Receita de Transferências Constitucionais e Legais 7.700.752.834,62 
(-) Deduções de Transferências Constitucionais aos Municípios 634.041.648,30 

Despesas com MDE custeadas com receitas de impostos (II) 691.621.564,96 
Ensino Fundamental 587.512.130,88 
Ensino Médio 103.684.795,59 
Demais despesas 424.638,49 

Despesas para fins de apuração do Limite (III) 2.571.790.373,89 
Receitas Transferidas ao FUNDEB 1.890.838.379,49 
Total das Despesas com MDE (II) 691.621.564,96 
(-) Cancelamento no exercício de Restos a Pagar vinculados ao MDE 10.669.570,56 

Aplicação em MDE - Art. 212, CF - (IV) = (III / I) * 100)  (%) 25,03% 
Fonte: Sistema SICAF 

Por fim, elucida-se que as informações detalhadas sobre as receitas e despesas 

com MDE podem ser verificadas junto ao Anexo 8 do RREO, apensado ao presente 

balanço. 
 

2.2.2. Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde 
As despesas empenhadas na função Saúde em 2025 representam 15,82% das 

receitas resultantes de impostos e transferências. 

Contudo, à exemplo das despesas com MDE, as despesas com Ações e Serviços 

Públicos de Saúde – ASPS, passaram a constar sob a fonte “500 – Recursos não 

vinculados de impostos”. Porém, associadas ao marcador “1002 - Identificação das 

despesas com ações e serviços públicos de saúde”. 
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Por fim, foi possível proceder à correta apuração do limite mínimo constitucional de 

aplicação da Receita Líquida de Impostos em Ações e Serviços Públicos de Saúde que é 

de 12%, conforme demonstrado resumidamente abaixo: 

Tabela 12 - Receitas e Despesas com ASPS 
Descrição Valor (R$) 

Total da Receita Líquida Resultante de Impostos (I) 10.274.278.586,38 
Receita de Impostos 3.207.567.400,06 
Receita de Transferências Constitucionais e Legais 7.700.752.834,62 
(-) Deduções de Transferências Constitucionais aos Municípios 634.041.648,30 

Total das Despesas com ASPS custeadas com receitas de impostos (II) 1.625.296.071,81 
Atenção básica 286.724,04 
Assistência hospitalar e ambulatorial 1.620.315.293,75 
Suporte profilático e terapêutico 3.541.057,25 
Vigilância sanitária 0,00 
Vigilância epidemiológica 1.150.731,77 
Outras subfunções 2.265,00 

Total das Despesas com ASPS para fins de apuração do Limite (III) = (II) 1.625.296.071,81 
Aplicação em ASPS sobre a Receita Líquida de Impostos (IV) = (III / I) * 100 15,82% 

Fonte: Sistema SICAF 

2.2.3. Despesas com Pessoal 
No que se refere às Despesas com Pessoal, as tabelas seguintes demonstram a 

composição da Receita Corrente Líquida - RCL e a realização das Despesas com Pessoal 

do Poder Executivo, ambas foram se comparadas com o exercício anterior. 

Observa-se que a composição da RCL antecede a Despesa com Pessoal, visto que 

o valor apurado servirá de base para estabelecimento de limite não só dessas despesas, 

mas também, da Dívida Consolidada e das Operações de Crédito, de forma a demonstrar 

o cumprimento dos percentuais estabelecidos na legislação em vigor. 

 

Tabela 13 - Comparativo da Receita Corrente Líquida 
Descrição 2024 2025 

Receitas Correntes (I) 12.845.376.919,67 14.271.059.253,19 
Deduções (II) 2.734.142.711,68 2.980.920.648,16 

Transferências Constitucionais e Legais 611.010.709,57 635.840.898,96 
Contribuição para a Seguridade Social do Servidor 330.492.990,73 349.212.795,05 
Compensação Financeira entre Regimes de Previdência 74.933.549,70 80.636.462,02 
Rendimentos de Aplicações de Rec. Previdenciários 16.802.456,68 24.392.112,64 
Formação do FUNDEB 1.700.903.005,00 1.890.838.379,49 

Receita Corrente Líquida (III) = (I - II) 10.111.234.207,99 11.290.138.605,03 
( - ) Transf. Obrig. da Uniâo - Emendas Individuais (IV) 103.774.962,00 59.622.886,95 

RCL Ajustada p/ Cálculo do Lim. de Endividamento (V) = (III - IV) 10.007.459.245,99 11.230.515.718,08 
( - ) Transf. Obrig. da União - Emendas de Bancada (VI) 5.000.000,00 39.873.805,81 

RCL Ajustada p/ Cálculo do Lim. Desp. com Pessoal (VII) = (V - VI) 10.002.459.245,99 11.190.641.912,27 
Fonte: Sistema SICAF 
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Desse modo, e em observação à Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), no 

Demonstrativo da Despesa com Pessoal do Poder Executivo estão inclusas as despesas 

da Defensoria Pública do Estado, tendo em vista que a Emenda Constitucional nº 45/2004, 

que conferiu autonomia orçamentário-financeira às defensorias estaduais somente foi 

promulgada após a Lei de Responsabilidade Fiscal. Em razão disso, a LRF não 

comtemplou limites específicos para as defensorias e, portanto, enquanto esses limites não 

forem estabelecidos, seus valores devem constar do Demonstrativo do Poder Executivo. 

Quanto às Despesas com Pessoal, realizados pelo Poder Legislativo (Assembleia 

Legislativa e Tribunal de Contas), pelo Poder Judiciário, bem como, pelo Ministério Público 

do Estado do Acre, estes são divulgados individualmente por cada um desses Poderes e/ou 

Órgãos Independentes, consoante ao que estabelece a LRF. 

 

Tabela 14 - Despesas com Pessoal (Poder Executivo) 
Descrição 2024 2025 

Valor % RCL Valor % RCL 
Despesa bruta com pessoal (I) 5.368.114.173,15 53,67 6.208.351.902,56 55,48 

Pessoal Ativo   3.769.837.106,70 37,69 4.324.704.249,35 38,65 
Pessoal Inativo e Pensionista   1.543.971.280,02 15,44 1.656.784.961,81 14,81 
Outras Desp. de Pessoal Decorr. Contrat. Terceir.         24.886.706,81 0,25 203.486.736,51 1,82 
Despesas não Exec. Orçamentariamente         29.419.079,62 0,29 23.375.954,89 0,21 

Despesas não computadas (art.19, § 1º da LRF) (II) 689.788.721,81 6,90 838.091.158,32 7,49 
(-) Ind. por Demissões e Inc. à Dem. Voluntária 8.139.895,27 0,08 7.439.578,74 0,07 
(-) Decorrente de Decisão Judicial 46.008.910,36 0,46 46.334.868,26 0,41 
(-) Despesas de Exerc. Anteriores 43.563.976,76 0,44 47.012.549,13 0,42 
(-) Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 592.075.939,42 5,92 737.304.162,19 6,59 

Despesa líquida com pessoal (III) = (I - II) 4.678.325.451,34 46,77 5.370.260.744,24 47,99 
RCL ajustada para cálculo da despesa com pessoal 10.002.459.245,99 11.190.641.912,27 

Fonte: Sistema SICAF 

Em 2025, o Poder Executivo comprometeu 47,99% da Receita Corrente Líquida em 

Despesas com Pessoal, incluindo despesas com PROSAÚDE/IGESAC, aportes de 

recursos do Tesouro para o Fundo de Previdência do Estado, da Defensoria Pública e 

despesas não executadas orçamentariamente. 

No que se refere às despesas não executadas orçamentariamente é necessário 

destacar os termos da NOTA TÉCNICA Nº 4/2021/SEFAZ – GDICONGE, elaborada na 

intenção de orientar os responsáveis contábeis e gestores sobre o registro dos Passivos 

Patrimoniais no Sistema SICAF, em especial, os relacionados às despesas com pessoal, a 

fim de atender às disposições quanto ao cálculo da Despesa Total com Pessoal definidas 
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pela Lei Complementar nº 178, de 13 de janeiro de 2021, que alterou o § 2º do Art. 18, da 

LRF. 

Em síntese, o dispositivo versa sobre o registro da despesa com pessoal sob o 

regime de competência (enfoque patrimonial), ou seja, aquelas despesas que, 

indevidamente, não passaram pela execução orçamentária, mas que preenchem os 

requisitos para tal, nestes termos: 
“§ 2º A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês 
em referência com as dos 11 (onze) imediatamente anteriores, adotando-se o 
regime de competência, independentemente de empenho.” 

   

A referida Nota Técnica trouxe os subsídios necessários para que os órgãos e 

entidades da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Estadual registrassem o 

total de suas despesas com pessoal, através do módulo “Passivo Patrimonial” 

implementado no Sistema SICAF. 

Neste contexto, a linha “despesa com pessoal não executada orçamentariamente” 

foi composta pelas despesas informadas pelos órgãos e entidades, as quais eram devidas 

e não empenhadas na data de 31/12/2025, como por exemplo, as decorrentes de: 

vencimentos, remunerações, vantagens, gratificações, retroativos, promoções, 

progressões, adicionais de titulação, plantões, prêmios de valorização, e demais valores 

relativos às suas folhas de pagamento. 

Assim, esses valores foram devidamente contabilizados sob o regime de 

competência no passivo dos respectivos órgãos e entidades do Poder Executivo, na conta 

contábil “2.1.1.1.1.01.06.00.00 – Salários, Remunerações e Benefícios a Pagar (P)”, onde 

o atributo “P” identifica que a natureza da informação é Patrimonial, ou seja, não é 

decorrente da execução orçamentária. 

Na oportunidade frisamos que a aludida Nota Técnica orienta os responsáveis 

contábeis dos órgãos e entidades a procederem ao registro desses passivos, desde que 

devidamente amparados por títulos e/ou documentos comprobatórios, onde as eventuais 

incorreções ou omissões serão de inteira responsabilidade desses. 
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3. ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
As Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público e demais demonstrativos 

anexos ao Balanço Geral foram elaborados em conformidade com as Normas Brasileiras 

de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – NBCASP, no nível de detalhamento do Plano 

de Contas Aplicado ao Setor Público – PCASP, onde poderão ser observados, 

pormenorizadamente, todos os valores da Execução Orçamentária, Financeira, Contábil e 

Patrimonial. 

 

3.1. Balanço Orçamentário 
O quadro a seguir demonstra, sinteticamente, a execução orçamentária do 

exercício de 2025: 

Tabela 15 - Balanço Orçamentário 
Receitas Realizadas Valor (R$) Despesas Empenhadas Valor (R$) 

Receitas Correntes (I) 13.139.666.117,98 Despesas Correntes (IV) 12.299.832.660,43 
Receitas Tributárias 3.005.742.825,23 Pessoal e Encargos Sociais 7.068.194.276,54 
Receita de Contribuições 854.962.049,65 Juros e Encargos da Dívida 203.753.172,30 
Receitas Patrimoniais 232.608.421,90 Outras Despesas Correntes 5.027.885.211,59 
Receita Agropecuária 470.676,12     
Receita Industrial 0,00 Despesas de Capital (V) 1.132.677.733,56 
Receita de Serviços 164.971.224,77 Investimentos 834.213.373,68 
Transferências Correntes 8.426.682.737,35 Inversões Financeiras 3.197.100,00 
Outras Receitas Correntes 454.228.182,96 Amortização da Dívida 295.267.259,88 

Receitas de Capital (II) 272.544.941,36     
Operações de Créditos 91.710.481,81 Déficit Orçamentário (VI) -20.299.334,65 
Alienação de Bens 624.436,55 Superávit Orç. Corrente (I - IV) 839.833.457,55 
Amortização de Empréstimos 205.523,41 Déficit Orç. de Capital (II - V) -860.132.792,20 
Transferências de Capital 180.004.499,59     

Total (III) = (I + II) 13.412.211.059,34 Total (VII) = (IV + V + VI) 13.412.211.059,34 
Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais) 673.387.603,47 

Superávit Financeiro do Exercício Anterior 673.387.603,47 
Fonte: Sistema SICAF 

A execução orçamentária do exercício revelou um Déficit Orçamentário de R$ 

20.299.334,65 (vinte milhões, duzentos e noventa e nove mil, trezentos e trinta e quatro 

reais e sessenta e cinco centavos). 

O Estado do Acre utilizou a importância de R$ 673.387.603,47 (seiscentos e 

setenta e três milhões, trezentos e oitenta e sete mil, seiscentos e três reais e quarenta e 

sete centavos) para a abertura de créditos adicionais provenientes do Superávit Financeiro 

apurado no exercício anterior. 
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3.2. Balanço Financeiro 
O Balanço Financeiro, consoante o Artigo 103 da Lei Federal 4.320/64, evidencia 

a movimentação de receita e de despesa decorrentes das execuções orçamentária e 

financeira, mais os recebimentos e pagamentos de natureza extraorçamentária, efetuados 

durante o exercício, conjugados com os saldos financeiros disponíveis, provenientes do 

exercício anterior, e com os que se transferem para o exercício seguinte. 

As movimentações da execução orçamentária, extraorçamentária e financeira são 

demonstradas de forma sintética a seguir: 

Tabela 16 - Balanço Financeiro 
Descrição Exercício Atual Exercício Anterior 

Receita Orçamentária (I) 13.412.211.059,34 11.867.228.692,33 
Ordinária 9.471.881.567,45 8.458.357.880,63 
Vinculada 3.940.329.491,89 3.408.870.811,70 

Transferências Financeiras Recebidas (II) 12.381.797.327,51 9.388.962.783,22 
Transferências para a Execução Orçamentária 12.015.420.449,56 8.513.546.010,10 
Transf. para Aportes de Recursos para o RPPS 366.376.877,95 875.416.773,12 

Recebimentos Extraorçamentários (III) 3.618.984.535,82 3.018.057.159,23 
Inscrição de Restos a Pagar Não Processados 490.488.039,80 433.449.047,06 
Inscrição de Restos a Pagar Processados 247.743.241,74 226.752.624,45 
Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 2.168.400.900,18 1.996.705.177,62 
Outros Recebimentos Extraorçamentários 712.352.354,10 361.150.310,10 

Saldo para o Exercício Seguinte (IV) 1.631.861.383,44 1.356.019.615,81 
Caixa e Equivalentes de Caixa 1.631.468.785,10 1.355.627.017,47 
Outros Créditos a Receber 392.598,34 392.598,34 

Total dos Ingressos (V) = (I+II+III+IV) 31.044.854.306,11 25.630.268.250,59 
Despesa Orçamentária (VI) 13.432.510.393,99 11.788.059.680,06 

Ordinária 9.553.001.545,35 8.536.569.985,28 
Vinculada 3.879.508.848,64 3.251.489.694,78 

Transferências Financeiras Concedidas (VII) 12.381.797.327,51 9.388.962.783,22 
Transferências para a Execução Orçamentária 11.437.315.838,18 8.513.546.010,10 
Transf. para Aportes de recursos para o RPPS 944.481.489,33 875.416.773,12 

Pagamentos Extraorçamentários (VIII) 3.450.845.222,25 2.821.384.403,87 
Pagamentos de Restos a Pagar Não Processados 304.229.375,45 270.316.355,48 
Pagamentos de Restos a Pagar Processados 224.269.193,33 160.152.052,35 
Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 2.177.323.372,17 2.001.060.342,51 
Outros Pagamentos Extraorçamentários 745.023.281,30 389.855.653,53 

Saldo para o Exercício Seguinte (IX) 1.779.701.362,36 1.631.861.383,44 
Caixa e Equivalentes de Caixa 1.779.308.764,02 1.631.468.785,10 
Outros Créditos a Receber 392.598,34 392.598,34 

Total dos Dispêndios (X) = (VI+VII+VIII+IX) 31.044.854.306,11 25.630.268.250,59 
Fonte: Sistema SICAF 

3.3. Balanço Patrimonial 
Elaborado em conformidade com o novo Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 

– PCASP, o Balanço Patrimonial (Anexo 14, da Lei nº 4.320/64) é composto pelos grupos 
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integrantes do Ativo Circulante e Não-Circulante, Passivo Circulante e Não-Circulante e 

Patrimônio Líquido. 

Em 31 de dezembro de 2025, o Balanço Patrimonial assim se apresenta: 

 

Tabela 17 - Balanço Patrimonial 
Descrição Exercício Atual Exercício Anterior 

Ativo Circulante 4.040.900.332,24 3.298.499.289,20 
Caixa e Equivalentes de Caixa 1.779.308.764,02 1.631.468.785,10 
Créditos a Curto Prazo 1.106.037.078,97 756.650.638,43 
Demais Créditos e Valores a Curto Prazo 35.478.126,00 39.223.612,94 
Estoques 1.120.076.363,25 871.156.252,73 

Ativo Não-Circulante 9.000.885.883,52 8.415.259.737,30 
Créditos a Longo Prazo 25.525.765,39 21.619.707,42 
Investimentos 103.583.070,09 100.385.970,09 
Imobilizado 5.856.977.268,66 5.314.979.827,99 
Intangível 3.014.799.779,38 2.978.274.231,80 

Total do Ativo 13.041.786.215,76 11.713.759.026,50 
Passivo Circulante  705.868.207,44 664.426.729,25 

Obrigações Trabalhistas, Prev. e Assist. a Curto Prazo  98.851.953,21 61.474.428,43 
Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo 289.177.551,91 293.765.087,26 
Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo 254.726.327,28 264.205.296,44 
Obrigações Fiscais a Curto Prazo 374.668,32 395.298,30 
Demais Obrigações a Curto Prazo 62.737.706,72 44.586.618,82 

Passivo Não-Circulante 20.477.951.584,38 19.746.629.258,82 
Obrigações Trabalhistas, Prev. e Assist. a Longo Prazo  31.315.590,35 34.137.219,33 
Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo 2.825.966.450,73 3.191.306.249,19 
Provisões a Longo Prazo 17.620.669.543,30 16.521.185.790,30 

Patrimônio Líquido -8.142.033.576,06 -8.697.296.961,57 
Resultados Acumulados -8.142.033.576,06 -8.697.296.961,57 

Resultado do Exercício 756.315.167,92 8.679.636,60 
Resultados de Exercício Anteriores -8.672.645.335,24 -7.809.806.569,66 
Ajustes de Exercícios Anteriores -225.703.408,74 -896.170.028,51 

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 13.041.786.215,76 11.713.759.026,50 
Fonte: Sistema SICAF 

3.3.1. Demonstrativo do Superávit/Déficit Financeiro 
O Superávit ou Déficit Financeiro é apurado na conta contábil “8.2.1.1.1.00.00 – 

Disponibilidade por Destinação de Recursos”. Logo, o mesmo corresponde à diferença 

entre o Ativo e o Passivo Financeiro, sendo detalhado de acordo com as respectivas fontes 

ou destinações de recursos definidas pela Portaria Conjunta STN/SOF nº 20/2021. 
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Tabela 18 - Demonstrativo do Superávit/Déficit Financeiro 
Fontes/Destinações de Recursos Valores (R$) 

Total dos Recursos Não Vinculados (I) -150.087.190,41 
Recursos Não Vinculados de Impostos -274.907.637,88 
Outros Recursos Não Vinculados 124.820.447,47 

Total dos Recursos Vinculados (II) 627.892.148,98 
Recursos Vinculados à Educação 41.085.473,00 
Recursos Vinculados à Saúde -3.545.962,89 
Recursos Vinculados à Assistência Social 12.050.151,20 
Demais Vinculações Decorrentes de Transferências 464.014.211,17 
Demais Vinculações Legais 114.288.276,50 

Total dos Recursos Vinculados ao RPPS (III) 171.467.996,55 
Recursos do RPPS - Plano Previdenciário 36.176.780,86 
Recursos do RPPS - Plano Financeiro 97.582.447,00 
Recursos do RPPS - Taxa de Administração 37.708.768,69 

TOTAL (IV) = (I + II + III) 649.272.955,12 
Fonte: Sistema SICAF 

É necessário destacar que tais valores correspondem à consolidação das contas 

estaduais, ou seja, trata-se da soma dos valores dos Poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública do Estado. 

Dessa forma, ao longo do exercício de 2026, a abertura de créditos adicionais 

oriundos do superávit financeiro de 2025 deve ser realizada com base na disponibilidade 

de caixa líquida calculada no Anexo 5 – Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos 

Restos a Pagar, do Relatório de Gestão Fiscal – RGF, publicado pelos respectivos Poderes 

e Órgãos. 

 

3.3.2. Créditos a Curto Prazo 
Compreende os valores a receber por fornecimento de bens, serviços, créditos 

tributários, dívida ativa, transferências, empréstimos e financiamentos concedidos 

realizáveis no curso do exercício subsequente. 

É importante destacar que os valores dos créditos tributários a receber são 

contabilizados através das informações obtidas através da integração entre o Sistema de 

Administração Tributária – SIAT e o Sistema SICAF. 

Observa-se que os valores de ITCMD a receber encontram-se zerados devido ao 

fato de que tais créditos tributários são constituídos concomitante à sua arrecadação, ou 

seja, seu lançamento e sua respectiva baixa são registrados no ato do 

pagamento/arrecadação. 
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Em relação à Dívida Ativa, compete à Procuradoria-Geral do Estado – PGE sua 

inscrição, gerenciamento e cobrança. A evidenciação contábil dessas informações tem 

como base o Relatório da Dívida Ativa, produzido pela Procuradoria Fiscal que está 

anexado ao Balanço Geral. 

 

3.3.3. Estoques (Material de Consumo) 
Neste grupo de contas são registrados os valores dos materiais de consumo 

adquiridos e estocados em almoxarifados, destinados a atender o consumo interno das 

unidades administrativas. 

A partir do exercício de 2014, com a implantação do novo Plano de Contas Aplicado 

ao Setor Público – PCASP e a consequente Convergência aos Padrões Internacionais de 

Contabilidade, a contabilização relacionada a aquisições, transferências, baixas, 

requisições internas, doações recebidas e concedidas, perdas e extravios de Material de 

Consumo passou a ser realizada de forma automatizada por meio da integração entre o 

Sistema SICAF e o Sistema de Gestão de Recursos Públicos – GRP. 

Assim, os valores contabilizados encontram-se de acordo com o que foi inserido 

pelos responsáveis setoriais junto ao Sistema GRP. 

Tabela 19 - Estoques (material de consumo) 
Descrição Saldo em 31/12/2024 Saldo em 31/12/2025 

Almoxarifado - Material de Consumo 871.156.252,73 1.120.076.363,25 
Total 871.156.252,73 1.120.076.363,25 

Fonte: Sistema SICAF 

3.3.4. Investimentos e Participações Permanentes 
São investimentos e participações realizados no Capital Social de empresas 

coligadas e controladas. Em 2017, iniciaram-se os procedimentos de registros contábeis 

patrimoniais, evidenciando-se nesta conta as despesas orçamentárias de constituição, 

aumento de capital e de aquisições de ações e quotas de participação societária, aplicadas 

pela Administração Direta e Indireta no Capital Social de empresas. 

A partir de outubro de 2017, esses procedimentos foram regulamentados e 

dispostos na Orientação Técnica da Diretoria de Contabilidade Geral do Acre nº 01/2017, 

os quais passaram a ocorrer automaticamente no momento da liquidação da despesa, de 

acordo com a Categoria Econômica, Grupo de Natureza de Despesa, Modalidade de 

Aplicação e Elemento de Despesa, a fim de cumprirem-se as determinações do Plano de 
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Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais – PIPCP, estabelecido pela 

Portaria nº 548, de 24 de setembro de 2015. 

 
3.3.5. Imobilizado 

O Imobilizado é composto pelos bens móveis e imóveis. É reconhecido inicialmente 

com base no valor de aquisição, construção ou produção. Após o reconhecimento inicial, 

ficam sujeitos à depreciação, amortização ou exaustão (quando tiverem vida útil definida), 

bem como a redução ao valor recuperável e à reavaliação.  

Os gastos posteriores à aquisição, construção ou produção são incorporados ao 

valor do imobilizado desde que tais gastos aumentem a vida útil do bem e sejam capazes 

de gerar benefícios econômicos futuros. Se os gastos não gerarem tais benefícios, eles são 

reconhecidos diretamente como variações patrimoniais diminutivas do período. 

 
3.3.5.1. Bens Móveis 

Compreende o valor da aquisição ou incorporação de bens móveis, que tem 

existência material e que podem ser transportados por movimento próprio ou por força 

alheia e que constituam meios para a produção ou a prestação de bens ou serviços, 

conforme disposto na Lei nº 3.884, de 17 de dezembro de 2021, que estabelece normas 

gerais e fundamentos referentes à política de gestão patrimonial dos bens móveis do Poder 

Executivo Estadual.   

O Estado do Acre utiliza o Sistema de Gestão de Recursos Públicos - GRP para a 

gestão dos bens móveis onde são registrados todos os atos referentes à gestão patrimonial 

como aquisições, incorporações, transferências internas e externas, depreciação e baixas, 

que são informados pelos respectivos responsáveis pelos setores de patrimônio dos 

órgãos. 

Desse modo, vale destacar que a implantação deste sistema, sobretudo de seu 

módulo de gestão patrimonial (gestão de bens móveis), tem sido de fundamental 

importância para o implemento dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais estabelecidos 

pela Portaria STN nº 548/2015. 

Além disso, com a implementação do novo PCASP e da convergência contábil, 

todas as movimentações incluídas no sistema passaram a ter sua contabilização de forma 

automatizada, por meio da integração dos sistemas. 
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Os bens móveis registrados na contabilidade de acordo com as informações 

inseridas no Sistema GRP, apresentam em 31/12/2025 a seguinte composição: 

 

Tabela 20 - Bens Móveis e Depreciação 
Descrição Valor Bruto (-) Depreciação 

acumulada Valor Líquido 

Máquinas, Aparelhos, Equipamentos e Ferramentas 648.473.409,08 -171.429.810,52 477.043.598,56 
Bens de Informática 307.619.307,30 -161.789.733,69 469.409.040,99 
Móveis e Utensílios 301.363.636,07 -106.360.739,40 407.724.375,47 
Materiais Culturais, Educacionais e de Comunicação 56.723.217,84 -20.281.454,86 77.004.672,70 
Veículos 651.156.334,38 -196.612.701,43 847.769.035,81 
Armamentos 21.570.978,96 -3.632.912,64 25.203.891,60 
Demais Bens Móveis 93.098.767,80 -45.137.516,30 138.236.284,10 

Total 2.080.005.651,43 -705.244.868,84 1.374.760.782,59 
Fonte: Sistema SICAF 

3.3.5.2. Bens Imóveis 

Bens imóveis são aqueles bens que não podem ser retirados de seu lugar natural 

(solo e subsolo) sem destruição ou dano, ou seja, aqueles que, para serem deslocados, 

terão de ser total ou parcialmente destruídos (pois são fixos ao solo) tais como: árvores, 

edifícios, terrenos e construções, por exemplo. 

O Código Civil Brasileiro (artigos 99 a 103), divide os Bens Imóveis Públicos, 

segundo a sua destinação, em três categorias:  

1) Os Bens de Uso Comum do Povo: são os bens que se destinam à utilização 

geral pela coletividade e são subdivididos em: 

a) Ativos de Infraestrutura: como pontes, estradas e redes de esgoto 

serão avaliados inicialmente pelo custo de aquisição ou produção, 

estarão sujeitos à depreciação e à avaliação inicial para adoção das 

NBCSP, com as seguintes características:  

i) são parte de um sistema ou de uma rede; 

ii) são especializados por natureza e não possuem usos alternativos; 

iii) são imóveis; e, 

iv) podem estar sujeitos a restrições na alienação. 

b) Bens do Patrimônio Cultural: com as seguintes características: 

i) o seu valor cultural, ambiental, educacional e histórico 

provavelmente não é refletido totalmente no valor financeiro 

puramente baseado no preço de mercado; 
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ii) as obrigações legais ou estatutárias podem impor proibições ou 

restrições severas na alienação por venda; 

iii) são geralmente insubstituíveis e seus valores podem aumentar 

através do tempo mesmo se sua condição física se deteriorar; e, 

iv) pode ser difícil estimar sua vida útil, a qual em alguns casos pode 

ser de centenas de anos. 

2) Bens de Uso Especial: são aqueles bens que se destinam à execução dos 

serviços administrativos e serviços públicos em geral, por exemplo: um prédio 

onde esteja instalado um hospital público ou uma escola pública. 

3) Bens Dominicais: são aqueles que, apesar de constituírem o patrimônio 

público, não possuem uma destinação pública determinada ou um fim 

administrativo específico, por exemplo: prédios públicos desativados. 

Os procedimentos para avaliação do patrimônio imobilizado constituem um dos 

maiores desafios da nova contabilidade do setor público, já que se deve reconhecer desde 

as edificações aos bens de infraestrutura, como pontes e viadutos, assim como os bens 

desafetados (prédios públicos desativados, terras devolutas). São necessárias normas 

específicas para definir os procedimentos de reconhecimento, mensuração e evidenciação 

dos bens imóveis e respectiva reavaliação e redução ao valor recuperável.  

O Estado do Acre vem adotando uma série de providências para acompanhar todo 

o processo de convergência. Em 2014 o PCASP foi implantado, e todas as rotinas de 

eventos contábeis foram adaptadas, assim como que foram realizadas outras ações. 

O quadro seguinte demonstra de forma sintética a composição do patrimônio 

imobiliário registrado na contabilidade em 31/12/2024 e 31/12/2025, respectivamente: 

Tabela 21 - Bens Imóveis (comparativo) 
Descrição Saldo em 31/12/2024 Saldo em 31/12/2025 

Bens de Uso Especial 245.467.416,96 416.554.608,17 
Bens Dominicais 37.023.457,82 42.457.869,15 
Bens de Uso Comum do Povo 492.651.966,18 550.633.085,87 
Bens Imóveis em Andamento 3.093.631.967,71 3.287.907.008,50 
Instalações 98.228.822,37 101.683.571,10 
Benfeitorias em Propriedades de Terceiros 442.061,05 442.061,05 
Demais Bens Imóveis 105.154.981,29 95.934.504,62 

Total 4.072.600.673,38 4.495.612.708,46 
Fonte: Sistema SICAF 
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3.3.6. Passivo Circulante 
Compreende as obrigações conhecidas e estimadas que atendam a qualquer um 

dos seguintes critérios: tenham prazos definidos ou esperados no curto prazo; sejam 

valores de terceiros ou retenções em seu nome, quando o Estado atua como fiel 

depositário, independentemente do prazo de sua exigibilidade. 

O Passivo Circulante é dividido em subgrupos que classificam as mais variadas 

obrigações, tais como: obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais a pagar; 

empréstimos e financiamentos; fornecedores e contas a pagar; obrigações fiscais; e demais 

obrigações a curto prazo. 

Com o intuito de evidenciar a real situação patrimonial do Estado, a Diretoria de 

Contabilidade emitiu a Nota Técnica nº 4/2021/SEFAZ-GDICONGE, que visa fornecer 

subsídios aos profissionais de contabilidade e aos gestores responsáveis pelas prestações 

de contas (accountability) dos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do 

Poder Executivo Estadual. 

A norma aborda tanto a operacionalização do módulo de Passivo Patrimonial no 

SICAF, quanto as disposições da Lei nº 4.320/1964 e demais normas contábeis aplicáveis 

ao setor público relacionadas ao tema. 

Os lançamentos contábeis gerados pelo sistema registram a incorporação de um 

passivo permanente (identificado pelo atributo “P”), tendo como contrapartida uma variação 

patrimonial diminutiva ou ajustes no patrimônio líquido (ajustes de exercícios anteriores), 

conforme o exercício do fato gerador informado. 

Além disso, em decorrência desse reconhecimento, os responsáveis devem 

elaborar Notas Explicativas para fornecer esclarecimentos adicionais sobre as práticas e 

critérios adotados. 

O quadro seguinte traz o detalhamento das obrigações classificadas neste grupo: 

 

Tabela 22 - Passivo Circulante 
Descrição Saldo em 31/12/2024 Saldo em 31/12/2025 

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais 61.474.428,43 98.851.953,21 
Empréstimos e Financiamentos 293.765.087,26 289.177.551,91 
Fornecedores e Contas a Pagar 264.205.296,44 254.726.327,28 
Obrigações Fiscais a curto prazo 395.298,30 374.668,32 
Demais obrigações a curto prazo 44.586.618,82 62.737.706,72 

Total do Passivo Circulante 664.426.729,25 705.868.207,44 
Fonte: Sistema SICAF 
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É possível observar na tabela a seguir os passivos patrimoniais registrados ao final 

do exercício pelo Poder Executivo por fonte de recursos: 

 

Tabela 23 - Passivos Patrimoniais 
Fonte de Recursos Saldo em 31/12/2025 

500 - Recursos Não Vinculados de Impostos 34.222.635,57 
501 - Outros Recursos Não Vinculados 137.030,99 
573 - Royalties do Petróleo e Gás Natur. 22.520,84 
600 - Transferência de Recursos do SUS (Manutenção) 2.118.777,81 
636 - Outras Transf. Vinculadas à Saúde 67.896,04 
713 - Transferências do Fundo de Segurança Pública - FSP 74.231,30 
753 - Recursos de Taxas, Contr. e Preços Públicos 10.343,89 

Total Geral 36.653.436,44 
Fonte: Sistema SICAF 

3.3.7. Dívida Fundada 
A Dívida Fundada do Estado encerrou o exercício de 2025 no montante de R$ 

3.159.266.815,39 (três bilhões, cento e cinquenta nove milhões, duzentos e sessenta e seis 

mil, oitocentos e quinze reais e trinta e nove centavos), cuja movimentação e detalhamento 

poderão ser verificados no Anexo 16, apenso a esta Prestação de Contas. 

A seguir, apresentaremos um resumo comparativo Dívida: 

 

Tabela 24 - Dívida Fundada (comparativo) 
Descrição Saldo em 31/12/2024 Saldo em 31/12/2025 

Parcelamentos e Renegociação de Dívidas (I) 48.463.707,51 44.122.812,75 
Contribuições Previdenciárias 26.990.542,45 22.785.251,96 
Tributos Federais 20.508.555,64 18.576.219,18 
FGTS 964.609,42 2.761.341,61 

Dívida Contratual (II) 3.485.071.336,45 3.115.144.002,64 
Empréstimos Internos 1.314.492.749,13 1.244.344.294,61 
Empréstimos Externos 2.170.578.587,32 1.870.799.708,03 

Precatórios (III) 0,00 0,00 
Precatórios Posteriores a 05/05/2000 0,00 0,00 
Precatórios Anteriores a 05/05/2000  0,00 0,00 

Total da Dívida Fundada (IV) = (I + II + III) 3.533.535.043,96 3.159.266.815,39 
Fonte: Sistema SICAF 

3.4. Demonstração das Variações Patrimoniais 
A Demonstração das Variações Patrimoniais - DVP evidencia as alterações 

verificadas no patrimônio, resultantes ou não da execução orçamentária e indica o resultado 

patrimonial do exercício. 
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As alterações verificadas no patrimônio consistem nas variações quantitativas 

e qualitativas. As quantitativas são decorrentes de transações que aumentam ou diminuem 

a situação líquida patrimonial. Já as qualitativas são decorrentes de transações que alteram 

a composição dos elementos patrimoniais sem afetar a situação líquida patrimonial. 

A DVP é elaborada utilizando-se as classes 3 (variações patrimoniais 

diminutivas) e 4 (variações patrimoniais aumentativas) do PCASP. E o resultado patrimonial 

do período é apurado pelo confronto entre as variações quantitativas aumentativas com as 

diminutivas. 

A tabela abaixo mostra um resumo das variações patrimoniais quantitativas 

apuradas em 31 de dezembro de 2025 e no exercício anterior: 

 

Tabela 25 - Demonstração das Variações Patrimoniais 
Descrição Exercício Atual Exercício Anterior 

Variações Patrimoniais Aumentativas (I) 16.246.510.825,31 14.368.600.264,47 
Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 3.637.738.246,83 2.932.018.321,95 
Contribuições 349.067.474,41 330.492.990,73 
Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos 69.566.311,15 58.649.303,12 
Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras 1.058.569.916,06 457.496.181,53 
Transferências e Delegações Recebidas 10.135.513.979,67 9.131.616.743,70 
Valorização e Ganhos com Ativos 69.628.080,45 118.489.354,86 
Outras Variações Patrimoniais Aumentativas 926.426.816,74 1.339.837.368,58 

Variações Patrimoniais Diminutivas (II) -15.490.195.657,39 -14.359.920.627,87 
Pessoal e Encargos -6.720.020.934,70 -6.126.312.212,27 
Benefícios Previdenciários e Assistenciais -244.898.128,15 -247.499.547,34 
Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo -2.649.383.532,00 -2.296.738.506,24 
Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras -456.574.845,86 -821.196.593,58 
Transferências e Delegações Concedidas -3.027.024.229,88 -2.670.428.046,93 
Desvalorização e Perda de Ativos -365.942.732,33 -471.087.141,81 
Tributárias -119.687.898,50 -113.005.017,75 
Outras Variações Patrimoniais Diminutivas -1.906.663.355,97 -1.613.653.561,95 

Resultado Patrimonial do Período (III) = (I - II) 756.315.167,92 8.679.636,60 
Fonte: Sistema SICAF 

3.5. Demonstração dos Fluxos de Caixa 
A Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC, apresenta as entradas e saídas 

de caixa classificadas em fluxo operacional, de investimento e de financiamento. Essa 

Demonstração proporciona aos usuários a avaliação da capacidade de a entidade gerar 

caixa e equivalentes de caixa, assim como a análise das suas necessidades de liquidez. 

O método utilizado é o direto e evidencia as movimentações ocorridas na 

conta Caixa e Equivalentes de Caixa, segregados nos fluxos das operações, dos 

investimentos e dos financiamentos. 
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A soma dos três fluxos deverá corresponder à diferença entre o Saldo de 

Caixa e Equivalentes de Caixa do exercício em relação ao saldo do exercício anterior, 

conforme podemos observar abaixo: 

 

Tabela 26 - Demonstração dos Fluxos de Caixa 
Descrição Exercício  Atual Exercício Anterior 

Ingressos (I) 13.852.018.472,08 12.027.699.526,53 
Receitas derivadas e originárias 4.712.343.380,63 4.071.466.079,06 
Transferências correntes recebidas 8.426.536.458,87 7.595.083.137,37 
Outros ingressos operacionais 713.138.632,58 361.150.310,10 

Desembolsos (II) 12.986.159.265,67 11.125.339.514,49 
Pessoal e Demais Despesas 10.044.712.615,40 8.976.063.880,48 
Juros e Encargos da Dívida 203.753.172,30 232.643.612,12 
Transferências Concedidas 1.983.747.724,68 1.522.421.203,47 
Outros Desembolsos Operacionais 753.945.753,29 394.210.818,42 

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais (III) = (I - II) 865.859.206,41 902.360.012,04 
Ingressos (IV) 829.959,96 1.992.299,70 

Alienação de Bens 624.436,55 1.770.771,01 
Amortização de Empréstimos e Financiamentos Concedidos 205.523,41 221.528,69 

Desembolsos (V) 695.349.798,67 512.318.395,29 
Aquisição de Ativo Não-Circulante 526.206.023,16 415.491.803,38 
Outros Desembolsos de Investimentos 169.143.775,51 96.826.591,91 

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento (VI) = (IV - V) -694.519.838,71 -510.326.095,59 
Ingressos (VII) 271.714.981,40 198.687.176,20 

Operações de crédito 91.710.481,81 21.687.875,44 
Transferências de capital recebidas 179.989.499,59 176.999.300,76 
Outros Ingressos de Financiamento 15.000,00 0,00 

Desembolsos (VIII) 295.214.370,18 314.879.325,02 
Amortização/Refinanciamento da Dívida 0,00 0,00 
Outros desembolsos de financiamentos 295.214.370,18 314.879.325,02 

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento (IX) = (VII - VIII) -23.499.388,78 -116.192.148,82 
Caixa e Equivalentes de Caixa Inicial 1.631.468.785,10 1.355.627.017,47 
Caixa e Equivalentes de Caixa Final 1.779.308.764,02 1.631.468.785,10 

Geração Líquida de Caixa e Equivalentes (III + VI + IX) 147.839.978,92 275.841.767,63 
Fonte: Sistema SICAF 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O Balanço Geral do Estado de 2025 evidencia avanços consistentes na 

consolidação de uma gestão fiscal equilibrada e transparente. Os resultados apresentados 

refletem o compromisso da Administração Pública com a observância rigorosa dos 

princípios da responsabilidade fiscal, assegurando a fidedignidade das informações 

contábeis e a conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF). 
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A implantação do Sistema Integrado de Contabilidade, Administração 

Financeira e Orçamentária (SICAF/AC), desenvolvido pela Diretoria de Contabilidade Geral 

do Estado e regulamentado pelo Decreto Estadual nº 11.563, de 8 de outubro de 2024, 

representa um marco na modernização dos instrumentos de controle e na integração das 

informações contábeis, orçamentárias e financeiras. O sistema promove a padronização 

dos procedimentos, assegura maior consistência dos dados e fortalece a governança fiscal, 

ampliando a capacidade de monitoramento e avaliação da execução orçamentária. 

O cumprimento rigoroso dos prazos legais, aliado à capacitação de servidores 

e gestores de todos os Poderes e órgãos estaduais, evidencia a preocupação da 

Contabilidade Geral em garantir a plena operacionalização do sistema e em fomentar uma 

cultura administrativa orientada pela eficiência e pela transparência. 

Esse conjunto de iniciativas, que alia o compromisso com o equilíbrio fiscal às 

demandas da sociedade acreana, reflete diretamente na expansão dos investimentos 

estratégicos voltados ao desenvolvimento socioeconômico do Estado. 

Em síntese, o Balanço Geral de 2025 demonstra que o Estado do Acre 

manteve trajetória de responsabilidade fiscal, ampliou a capacidade de investimento e 

fortaleceu os mecanismos de controle e transparência. Esses avanços consolidam uma 

gestão pública comprometida com a sustentabilidade das contas estaduais e com a 

promoção de políticas voltadas ao crescimento equilibrado e inclusivo. 

 

 

Rio Branco – AC, 26 de março de 2026. 

 
 

José Amarísio Freitas de Souza 
Secretário de Estado da Fazenda 

 

 

Silvia Silva de Souza 

Diretora de Contabilidade Geral do Estado
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